
I

Art. 1e -

Estado de Santa Catarina

Q,n!";lu,o -/l(uni";puL 8, -/[lonLor

ATOS DO POXER E)GCUTTVO

xECRETO Ns 1.179/88

xDISpõE SOsRE À nEGUr,A-r{ENTÂçÃO DÂ CONSESSÃO/

IE INCENTIVOS ECONÔMICOS E FISCÂIS E DO I'I]N-
CIONÁ.MENTO DA COMISSÃO MI'NICIPÁI XE IESENYO!
IrIMENTO ECONÔMICO, CR[.â,DOS pEtA IEI MIrNIcr _
P.Af, Ne lí84 ffi 03 XE STEIIBRO rE 1997..

NIISON IIEIHELMS, prefej-to Municipal d,e üon _
daí, Estado de Santa Cata.rine r usand.o das a-
tribuições que the são confericlas,

CONSIXERÂNDO, o qae ctispõe a lei Muni.ci-pú /
nc 1784 de 03 d.e setembro de I9B7;

DECRETA:

DISPOSIQOES PRELTMINÁRES

Dos Objetivos e tr'ina1id.ad.e s

O objetivo tio preseate regula^mento, é o cle estabelecer
as atiretrizes básicas ,o concegsão de incentivos ecor,ô

rn-icos e fiecals as empresas que se estabeleçara ou arn -
plien sua capacitlatle de prottução no nunicípio.

A finalidaÂe principal do presente é o de atraÍr inctúe
trias ate fora do runicípio bem cono inclústrias já exi§
tentee que ampliem sua eapacidacle d.e produção e denan_
cla de rão de obra 1ocaI, gerand.o empregos e- industria-

ATt. 2o -

pecreto ne ll79/88 | seeu.e...l w.
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Estsdo de Santa Catarina

Q,,{-"il,,o -/Il*ni"ipoL 8n -/IlonLui

A1OS DO PODER EreCUTIVO

(Decreto nc t.179/BB - fIs. 02)

Lizaçáo de protlutos locais e regionais.

Art. Jo -

Art. 5e -

A concessão

fornali zatla

cipal semBre

Munic Ípa1 d.e

Df*OSIÇõES GERAIS

Da fniciatlva

de incentivos econô.i cos e

atravós d.e Decreto do pocler

Da tr'iralidad.e a atribuições

fiscais será /
Executivo trfu-ui

com base em parecer exaraalo pela Comissão
De senvolvimento Xconônico - CMDE.

§ Ún:.co - Para o intere ssacio habilita:r-se na obteação clos benefÍ
cios da Lei, deverá clirigir requerimento ao prefeito ,/
Municipal por sua ys2 gnsam.i nhará à Cwrrrf que fornecerá
relação tlos alocumentos, no:mas e critários necessárj.os

Da Comissão MulicipaL de De senvolv.Ec onômi co

Ârt' 4c - a conissão tr[,.ni cipal cre De aenvo f'nirnento Eeonômico -
CMDE criacla nos teruos ao art. 3c da trei Mureicipal /
ne 1784 de 03.09.87, será nomeada por ato clo poder Exe
cutivo lftr:ric ipal e composta ae un (1) presidente, um ,/
(1) Vice-I,reaialente, u.n (1) Relator, e quatro (4) nen_
bros.

alo Cl\DX

A Conissão Muaicipal de De senvol_viment o tconônico - ,/
CMDE tem como finalittade divulgar, integrar e congre _

gar esforços do serviço púb1ico e da iniciativa priva-
da li.gados ao fortalecimento, expangis e mod,etnização/
d,o parque inclustrial e, consequentenente, gerar novo s/
empregos no raunicípio c1e Monciaí.

fDecreto nP ll79/88 | segue. ..1



Egtado de Santa Catarina

Q,rf"il,,o -4il*ni"ipoL A" -/[l,onLoi

ÀTOS DO PODER EXECUTTVO

(Decreto ns a.t79/88 - f]s. 03)

lÍt. 6e - Compete à Coraissão Muaic ipal d.e De senvoJ-vimento Econô-
mico em carater consultivo e de aconselhamento:

I - Estuclar, d.ebater e propor agões e cllretrizes /
que visem o desenvolvjmeato ind.uetrial clo rm,zli -,,cLPLo .

II - tr'orne c er e alinrlgar, para a inclústria que que i-
ra i:estalar, Eodernizar, anpliar e aliversificar
sua,s ativÍalad.ee, subsíclios específicos tals co
mo:

a) - mão-de-obra existente no raunicÍpio;

III -

IV-

v-

vr-

b) - aspectos sociais, culturais, geográficos e

econô-i cos cto uurricípio;
c) - os incentivos econô-icos e fiscais ofereci

clos pelo runicípio.
Oferecer ttiagaóetico e propor medidas que visem
a meltroria tta ild.ustrj.a 1oca1 ;
Pregtar colaboragão a outras entidacles ou mem -
broe d.a sociealaale que queiram incentiva: a irrà/
dúetria.
Propor a criagão de uovos mec'"ri @os f1.scaís e/
f i nâ''celr,os cle Íncentivos à proctução ind.us trial
Oportunizar4 atravás de cursos e treÍna.mentosr/
a especlficação e qualificação da não d.e obra /

vlr -
exlstente no uu:r1cípio;
Est ÍmuIar e,/ou proraover a criação e organização
cle sistemas cle proctução e cornerc ialização de /
proclutos latlustriais ;

Apreciar, em instância, os peciiclos {os benefí -VIII -

fDecreto rLe ltlg/B8 | segue. .. I



Eetado de Santa Catarina

Q,rl-";l*,o -/il*ni,ipoL B, -lilo,Boi

ATOS DO POXER EreCUTIVO

(Decreto ne t.t79/88 - fs1 . 04)

cios instituid.os neste regularnento, oferecend.o as
d.eliberaçõe s ao executivo, na fo:ma d.os ítens I r/
e IfI do art. J9 flss1s regulamento.

IX - FiscaLizar e apreciar as i_nfraçõe s cometÍdasra /
qualquer tempo, ao que d.ispõe o presente reguta_,/
Eento, realizanclo as d.iligências necessárías em /
conjlrnto com os clemais orgãos mu-nicipais, l_evar.do

a apuração d.os fatos ao chefe do pocter executivo.
X - Àtribuir valor econômico a ber.s e projetos, quan-

clo ornissos ou necessárioo, atravós tte avaliação r/
para efeitos alas concessõee aleste reguJ.amento.

Art. 7c - As ctelíberações do CMXIE, serão ton4ilas em reuniões or_
d:inízfss ou extraoralináriae, com aprovaç ão d,a naiotl:a/
simplee dos componente e, por votoa coasj.g:rattos em ata
nas seguinte g formas:
I - Parecer, quand.o txatar-se de congulta dlo Chefe clo

Poder Executivo Municipal ;

II - Reconenilações, quando tratar-ee cte opiniõee e pro
jetos, prog?âme s ou eventos cta área fur.d.uetrlal ;

III - Info:mação , quard o tratar-se tte ttetiberaçõe s que,/
vise escrarecer inítÊgações sobre assuJrto aa áree/
iDdustrial;

IV - Delegagão cle conpetência, quardo houver vj.eitas à

inttústrias fora do limif,s tenitorial do uunicíei!
o, com a^nuência expressa clo chefe do ?oder Xxecu-
tivo.

Art. Bs - As reunÍões ordinárias, serão em aúmero de Ol

mensal- e as extraordinárias convocad.as a q eÍ tem-

(uma) /

I Decreto na ll79/BB I sesue... I
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§zs-

Art. 9e -

Á-rt . Los -

A].t.I2e

Àrt .l-3s

Estado de Santa Catarina

Q,"{,"i\*,o -/il*n;"ipoL Bn -/[lo,l,i

ÂTOS DO PONER EreCUTIYO

(Decreto fi t.179/88 - Fls. 05)

po pelo presidente d.a CMDE.

Consiclerar-se-a numero suficiente para início das /
reuniões, a naioria simples das componentes Íntegran -
tes.
tr'ica assegrrrad.o o d.ireito d.e voto ao presi_dente cla /
CIIDE.

As consultas e 1nfo:maçõe s do Chefe do pod.er Executiv
vo Municipal, d.o que trata o artigo 79 deste regalame:e
to terão como prazo máxino d.e apreciação, l0 d.ias con_
tados d.o d.ia após o recebirnento pela CMDE, e os parece
res decisórios 30 clias.

A administração raunic ipal colocará a d.isposição da /
CMDE um funcionário, d.e seu quaclro, para secret atíat /
os trabalhos, sempre que se fj.zer necessário.

Art'119' - Para efeito cre requerimentoe, inforiolagões e crenal s a -
tos relaciorattos com a CMrlE, congidera_ge como send.o /
sua sed.e princ ipa], o ettifício cta prefeitura M,,,ic ipal
cle Monclaí.

- A CMTÍE, poderá contratar, con anuênci.a erpressa do /
executivo municipal, tácnicos para elaborarem laudLo e /
e projetos complexos que necessiten tie estuclos nais tts
f,elhgdos e proftr:edos, lauclos aos quaie a CMDE se base_
ará para enitir parecer.

- Â CMDE como órgão consultivo e de aconselhamento, estê
rá vinculatlo ao Gabinete clo prefeito I\{r:.aicipa1.

Art.14c - 0 serviço d,a CMDE será considerad.o ale caráter re*evan-
enem/te, não se lhe atri-buindo qualquer remune á

fDecreto ns ll79/BB I sesue.. J



Eetado de Santa Catarina

Q,"{-"ilu,o -/ilun;"ipul 0n ./ilonLui

ÀTOS Do PONER E)GCUTIVO

(Decreto ns t.t79/88 - I,1s. 06)

se caracterizando qualquer víncuIo empregatício pa:ra /
fins d.este objeto, entre a Prefe itura e os seus compo-

nentes, inc l-uind.o a não geração d.e direito ou obrigaçã

ção social ou trabalhista.

Dos Incentivos Econôn-icos e truiscais

ArÍt. 15 - Os incentivos econômÍcos, e fiscais a que se refere o/
artigo 19 d.este regulamento, pod.erão constituir-se iso
lado ou separadamente em:

I - Isenção de fnposto Municipais e Taxas

ça para Construção, pelo prazo m,âino

§1s-

(dez) anos;

fI - Execução, no todo ou em parte, dos serviços derl
terraplenagem e infra-estnrtura do terreno, ns

cessarios a irnplantação ou ampliação pretend.ida
III - Doação ou permuta d.o terreno necessários à rea-

li-zaçáo do empreend.imento ;

IV - Fornecimento d.o perfil industrial_ que será pago

pelo 1 nteressado, com 9V. (noventa por cento)/
de subsídio da prefeitura.

0s incentivos não pod.erão atingir valor superíor a 2@"

(vinte por cento) d.o vaLor total das imobilizações prg
vistas no projeto.
O incentivo previsto no ítem III cleste artigo, não po-
clerá ser obtld.o pela empresa que, nos útinos 24 (vil
te e quatro ) meses, tenha alj-enad.o área d.e terras den-
tro do Município que pud.essem ser utilizad.os no em - /

§zc-

pre enalimento .

de

de

licen-
até to

I lecreto nq r:.79,/BB| 
""go". 
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Estedo de Santa Catarina
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ATOS DO POXER E)GCUTIVO

(Decreto ne t.t7g/Bg _ Fls. 07)

§ 3c - O incentivo previsto no ítem I deste artigo quand.o /
conced.iilo à indústri-a já existente, correspo nd.erá ao /
percentual de aumento na prochi.ção que ocorrer em/ivir _

tude da anpliação d,o parque industrÍal da beneficiária
ou d.emand.a d e mão d.e obra Ioca1 .

Axt.l-6s - Â CMDE conpetência cieliberativa na apuração do valor
das imobilizações de que trata o pará€rafo prómeiro
terceiro d.o arti.go anterior.

Do processo ala concessão

nomicos e fi.scais.
de incentivos eco -

Art.17c - 0 requerimento d.a

será endere çatlo ao

diato submeterá a
jeto que constará:

ind.ústria interessaala nos incentivo s

Sr. Prefeito Municipal, que ile ime_
CMDE, acompanhsflg do reepectivo pro-

I - Contrato Social, Estatuto SociaL
gão com as devidas alterações se
Declaração cle Fi:cna Incllvidual,
e fnscrigão Egtadual.

II- Descrição srrmíris tios objetivos do projeto, Ín_
cluinclo tla apreciação sobre as repercussões e _
conoru.cês para a empresa, aE repercuÊ,sões econÊ
mica-sociaic para a econonla local, bem cono da
necessidade dos incentivos econôuico_Sociais so
licitad.oe.
Nrínero ale empregos a serem gerarlos I
Origen, apU.cação e cronograüa de inversões;

de Constitui -
houver, e/ou /

Cópia do CGC-MI'

III -
IV-
v- Pro j eÇão cle Venclas tr'íeicas e fa

os prdxlmos 3 (tres) a^aos;

lDecreto ns tt79 "6 I ""go"...1
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Estado de §anta Catarina

Qn"!-,ilu,o -/Llu,i"ipoL 8n .lllonSoi

ATOS DO POIER EECUTTITO

(Decreto ú t.179/88 - r,1s. oB)

IV - Observações gerais que a empresa julgar relevon
tes notad.amente quant o aos aspectos cle procluti_
viclades e d.e resultados operacionais, decorren_
tes da re alizaçáo do projeto.

VII - Mecanismos d.e defesa e proteção ambiental con _
tra agentes pol_uentes expeliclo ou prod.uzido pe_
1a indústria.
Dernais egclarecimentos que a CMIE solicitar.
Consistlrá em requisJ.to essencial para usufru
ir d.os incentivos econômicos e fiscals aleste re
gu-Lamento, a apresentação de certiclões negatinas
ate atébitos para com as fazenatas: Iealelal, Esta_
clual. e Muaic ipal e ainda de cartórios cÍvis.
para firna nova o interesgado pocterá iniciar /
processo, senalo concretizacio os benefícios, /
quando eatisfeites as exigencias aleste artigo.

Da ÀpreciaÇão clo Pedido

Art . L8s - O ped.ido , constitui.tio tie requeri rnento de qur- ttata o /
artigo anterior, será apreciado peJ.a CMDE, no prazo cle

30 (trinta) dias a contar do primeiro dia útil do rece

EIII -
§re-

§ze-

bimento (em conformiclade com o cód.igo civil), e exa-ra_

§ rc - Âdmitir-se-á a prorrogação de
(trinta) c1ias, com justificativa
peclitlo exigir estudlos profuralo s
nicos cientÍficos pela CMDE.

do parecer ao executivo
vés de Decreto tto pocter

tivos.

muaicipal que

Executj.vo, ou

conceclerá, atra-
tlenegara os inecn

prazo por nais 3O

a posterior, qua.ndo

ou conhec

o

lDecreto ns ll79/BB I segue. . .l
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ATOS Do POIIER E)GCUTIVO

(Decreto ne l.U9/88 j t:-s.09 )

§ Zs - Pod.erá, a ped.id.o do requerente ou a ex-ofício, o exe -
cutj.vo municipal, após o prazo de jO (trinta) d.ias re_
quisitar os autos do requerirnento cle que trata este âI
tigo, e en igual prazo iniciar o Decreto cle concessão,/
ou denegar os beaefícios instituidos.

§ 39 - Da decisão que fund.amentacla em pa.recer, denegar os in
centivos econômicos e fiscais, não caberá recurso para
reapreciação, esgotand.o-se aÍ a esfera administrativa,
salvo novo pedido.

§ +s - O transcurso tle prazo ou qualquer fato ou ato que imps

ça, nao gera-ra ao requerente direito aos incentivos e_

conômicos e fiscais.

Das Proibiçõe s

Art.19e - Às empresas beneficiacras com os incenti.vos econôni.cos/
e fiscais é vedad.o:

I - AJ-ienar terrenos doaclos pelo pod.er público ruai
cipal antes d.e ilecorrid.os (fO) dez anos ô,a Lei/
que conced.eu o incentivo com averbação em Escri
turação níulica.

II - Dar utilização d.iversa da prevista no projeto ,/
d.o empreencli mento enquadraclo nos benefícíos d,a/
presente Iei, antes de decomiclos 10 (d.ez ) a_

nos do decreto que conced.eu o incentivo.
Parágtafo Único- O d.esrespej.to ao presente, sujej_t ará as penall-

dad.es estabelecid,as no artigo 20 ai.este Dêcreto.

Árt. 2Oc- Cessarão os benefícios conceclidos às empresas indus -
triais que deixarem d.e cumprir o ttisposto fra presente/

|ffi""s"-l
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ATOS DO PODER EMCUTIVO

(decreto ú 1.179/88 - fls. 10)

Decreto, e re sponsabilizar-se-ão pelo recolhimento /
de todos es impostos municipais de cujo paga.nento esta
vam clispensatlos, corrigid.os, acrescidos de uultas, ju_
ros legais e a ind.enizar o poder pútlico nunicipal d.as

alespesas de serviços de I terraplena€em e dena j.s despe _
sas decorrentes, em relação ao incentj.vo recebiclo.

Parágr.Único - O recolàirnento d.e que trata o presente artigo, se

rá feito en l0 (d.ez) prestações mensais iguais e suces
sivas .

Àrt. 2Ls- Reverterão do poder púttico municipal, livre d.e qual _
quer ônus ou inclenizações, os terrenos d.oados a títul_O
cle incentivo e conômico-fiscal , nos ter:nos das d.isposi_
ções do artigo ?e da l,ei Municipal ne U84, de /
03.09.87.

DTSPOSIÇõES FINÁIS

Mi .229 - Conpete =à Ctt[DE, através de parecer, julgar os pediclos
de alteração, de projetos, antes de decorrid.os o prazo
previsto no ítem II e III do artigo Ze da lei Munici _

pat ne t7B4/87.
2Parág.Único - A eonpetência de que trata este artigo, estende_se

ao artÍgo 239 deste DecIeto.

Att,.239 - Pod.erá a empresa beneficiad.a hipotecar ou d.ar em gararr
tia às instituições financeiras ou brr,,cárias o terreno
recebid.o em d"oação do poaler púU1i.co municipal, para /
fins delevantamento cle enpréstimo clestinacio i inFlan -
tação e ampliação do projeto industrial. para o su -

I Decreto na tl79/B1l sesue...l
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ATOS DO POXER E)GCUTTVO

(Decreto ú 1.a79/88 - r,Is. 11)

primento tte capital cle giro, após

CMDE, obedecido o proceclienato clo

sente regulamento .

Ãrt.249 - Tod.os os processos e demais documentos tiecorrentes cla,/

aplicação clo presente regulamento, ficarão arquivados,/
na Prefeitura Muni.cipal, resguardaclo aos interessaclos/
d.ireito à certictões e vj_stas ao processo por três dias
necliante protocolo.

art.25e - o Poder príttico Muricipal custeará as despesas do CMDE

no que se refere à expedientes e d.espesas d.e locomoção
a servj.ços de pesqui,sa para o bom funcionamento d.os pa
receres.

Decreto en ara em v].gor
revogaclas ttisposições

parecer favorável cto

art. 16 e 17 ÉIo pre-

Art.26e - Este

Çâo r

na d.ata d.e sua publica-
em contrário.

julho de 1988.

Nils
Pre ito Mu::icipal

Werner Diehl
Chefe d.e Gabinete

I Decreto nalü9,/B8 I f i-naf . I
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